
 

 

1 

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº. 102/2019 

PROCESSO Nº. 4429/2019 

 
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
1. PREÂMBULO 
 
1.1. O Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ nº 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no 
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 
1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão, 
na forma Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 
10.520/02, Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, Lei Municipal nº 001/2012 e suas 
alterações e subsidiariamente às exigências do presente Edital. 
 
1.2. A sessão pública terá início às 10:30 HORAS DO DIA 04 de junho de 2019, na Sala de 
Licitações, localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 
 
1.3. Os envelopes serão protocolados às 10:30 HORAS DO DIA 04 de junho de 2019, na Sala de 
Licitações, localizada no 1º andar do Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. O protocolo 
dos envelopes será de acordo com o constante no Item 10 do presente Edital. 
 
1.4. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, conforme 
nomeação pela Portaria nº 245/2019. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE 

AMBULÂNCIA TIPO B DESTINADO A SECRETARIA DE SAÚDE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. O critério de julgamento será do tipo Menor Preço, sendo que a Licitante deverá formular sua 
proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem possibilidade de 
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação. 
 
2.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 
 
3. DO PREÇO MÁXIMO 
 
3.1. O preço máximo deste certame está fixado em R$-184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais). 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
 
 



 

 

2 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte De 
Recurso 

Valor Da 
Despesa 

0605 5718 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 518 80.000,00 

0605 5719 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 494 104.000,00 

 
5. DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece à ampla 
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, considerando que não foi 
possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez 
que observado nos autos do processo, não há orçamentos fornecidos por pelo menos três empresas 
sediadas local ou regionalmente enquadradas no regime de MPE (a análise do enquadramento das 
empresas através de orçamentos se deve ao fato do Município não possuir cadastro de 
fornecedores). Desse modo, não há a viabilidade de se cumprir os objetivos constantes no Art. 47 
da Lei 123/2014, obrigando-se ao Município fundamentar-se no excludente exposto no Art. 49, 
Inciso II da mesma Lei. 
 
5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e 
trabalhista tardia e empate ficto concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte, 
conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
6. DOS ESCLARECIMENTOS  
 
6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (a) 
Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br. As respostas prestadas 
pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado e às demais 
interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos demais documentos relativos ao 
processo licitatório. 
 
7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
7.1. Até às 17 horas do 2º (segundo) dia útil anterior à data fixada para a realização da sessão 
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
 
7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br, 
ou por petição protocolada junto à divisão de protocolos do Paço Municipal Prefeito Alberoni 
Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã – Paraná, CEP 85.440-
000, no horário das 08 às 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada via correio. 
 
7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao (a) Pregoeiro (a), devendo 
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão 
social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato. 
 
7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas 
contadas do recebimento da mesma. 
 
7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

mailto:licitacao@ubirata.pr.gov.br
mailto:licitacao@ubirata.pr.gov.br
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7.6. As respostas às impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via e-mail 
ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da Transparência do 
Município. 
 
8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as 
exigências deste Edital. 
 
8.2. Não poderão participar da presente licitação: 

 
8.2.1. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
8.2.2. Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o 
município de Ubiratã, conforme Art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com 
fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93; 
 
8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação; 
 
8.2.5. Empresas cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação; 

 
9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES 
 
9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em 
envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente 
Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o 
envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os 
mesmos deverão ser destinados à Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito 
Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubiratã, Paraná, CEP 
85.440-000. 
 
9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em sessão 
pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste 
Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma: 
 
ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
PREGÃO N.º 102/2019 
ABERTURA DO ENVELOPE: 10:30 horas do dia 04 de junho de 2019. 
OBJETO: Aquisição de Ambulância tipo B destinado a Secretaria de Saúde. 
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ENVELOPE 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE 
PREGÃO N.º 102/2019 
ABERTURA DO ENVELOPE: 10:30 horas do dia 04 de junho de 2019. 
OBJETO: Aquisição de Ambulância tipo B destinado a Secretaria de Saúde 
 
9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital. 
 
9.5. As empresas que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão 
encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo nº III) FORA DOS 
ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta. 
 
10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES 
 
10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no horário 
e local previsto no preâmbulo do presente Edital. 
 
10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), será encerrada a fase de recebimento 
dos envelopes. 
 
10.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de credenciamento 
dos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias. 
 
11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO 
CERTAME 
 
11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS 
ENVELOPES, após o protocolo: 
 

11.1.1. Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada; 
 
11.1.2. Procuração (Modelo Anexo nº II), em original ou cópia autenticada, com poderes 
específicos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos 
inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório; 
 
11.1.3. Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
11.1.4. Declaração de pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e de 
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo nº III). 

 
11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente seja 
sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo respectivo. 
 
11.3. O credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal, implica na 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para formulação 
de lances. 
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11.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma proponente. 
 
11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir 
nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste 
Edital, por sua representada. 
 
11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente no 
certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou interposição 
de recursos. 
 
11.7. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a) declarará 
encerrada esta etapa/fase, não sendo admitidos novos credenciados. 
 
12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE Nº 01 
 
12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos: 
 
12.2. Proposta de Preços (Modelo Anexo nº IV), a qual deverá conter os elementos abaixo, sob pena 
de desclassificação: 
 

12.2.1. O número e a modalidade da presente licitação; 
 
12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/MF da proponente; 
 
12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital; 
 
12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira 
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor 
valor apresentado; 
 
12.2.5. Marca do (s) produto (s) ofertado (s); 
 
12.2.6. Prazo de fornecimento, conforme estabelecido em edital; 
 
12.2.7. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas 
pelo (a) Pregoeiro (a); 
 
12.2.8. O prazo de garantia do (s) produto (s) ofertado (s), quando exigido em edital. 
 
12.2.9. Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante (Pessoa Jurídica). 

 
12.3. Declaração de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte 
(Modelo Anexo nº V), no caso de Microempreendedor Individual (MEI) Micro Empresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios da LC nº 123/06. 
 
12.4. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 
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12.4.1. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de entrega 
e/ou garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital. 

 
12.5. O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que 
efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação. 
 
12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
 
12.7. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da proponente ou procurador. 
 
13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - 
ENVELOPE Nº 02 
 
13.1. Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos: 
 

13.1.1. Habilitação Jurídica: 
 

A) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
13.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 
B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da Licitante 
 
D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da Licitante. 
 
E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
 

13.1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
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A) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo 
cartório distribuidor da sede da Licitante. 

 
13.1.4. Qualificação Técnica: 

  
A) 01 atestado de capacidade, comprovado através de Nota Fiscal, indicando que a empresa 

já forneceu o produto proposto transformado em ambulância, da mesma marca de 
veículo proposta para a licitação. 
 

 O pedido do atestado de capacidade técnica comprovado através da Nota Fiscal se 
da pela confiabilidade que o documento transmite. Assim sendo, quando tratamos da 
capacidade técnica, devemos considerar que os requisitos devem ser especificamente atrelados 
ao objeto da contratação, de maneira a atender plenamente a necessidade da Administração. 
Temos que caucionar sobre o objeto da licitação, já que se trata de veículo com valor econômico 
considerável e se tratando de ambulância é um veículo para uso em pacientes com risco de vida 
sendo usado muitas vezes para transferências de emergência e por essa razão necessitamos 
oferecer o máximo de segurança e desempenho para o motorista, aos pacientes e outros 
profissionais como médicos e enfermeiros disponibilizando uma ambulância com menos 
manutenção e maior vida útil. Desse modo, o atestado contribui para que a ganhadora do 
certame prove através de sua experiência no mercado que terá condições de entregar o veículo 
da marca proposta com procedência garantida devidamente transformado em ambulância e 
assim possamos usufruir plenamente da sua garantia junto a respectiva concessionária, assim 
como certeza que os itens de fábrica serão preservados. 

13.1.5. Documentação Complementar: 
 
A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em 
horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal 
(Modelo Anexo nº VI). 

 
13.2. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
13.3. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal e tributária emitidas pela internet. 
 
13.4. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada à 
verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade, 
independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver 
expressa no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) 
dias do recebimento dos envelopes. 
 
13.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso 
seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
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13.6. Certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S) 
para débitos será (ão) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito 
NEGATIVO. 
 
13.7. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
14. DO JULGAMENTO DO CERTAME 
 
14.1. No horário e local indicado será aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega dos 
envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar 
lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão. 
 
14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) procederá à abertura dos envelopes contendo 
as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio, 
conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências contidas no edital. 
 
14.4. Serão desclassificadas: 
 

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições 
fixadas neste Edital; 
 
14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 
 
14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 
 
14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado em 
edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido; 
 
14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da Lei n.º 
8.666/93. 
 

14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando diligenciado pelo (a) Pregoeiro 
(a), não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os 
custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 
 
14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3º do 
artigo 43 da Lei n.º 8.666 de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se 
adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 
 

A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
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B) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
 
C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada; 
 
D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 
 
E) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

 
14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de 
remuneração. 
 
14.8. O (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as demais com valores sucessivos 
e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço. 
 
14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições definidas 
no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas suas propostas. 
 
14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos 
lances. 
 
14.11. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes 
das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores 
distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço. 
 
14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), 
implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço 
apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas. 
 
14.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas às 
propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto 
e valor, decidindo motivadamente a respeito. 
 
14.14. Caso não exista lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar 
diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito. 
 
14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma das 
proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual 
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todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93, artigo 45 § 
2º). 
 
14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, a 
preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e empresa de 
pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido. 
 

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto 
licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão; 
 
14.16.3. Não ocorrendo à contratação do microempreendedor individual, microempresa ou 
empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
 
14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos no item 14.16.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
14.16.6. O benefício estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando 
a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por empresas enquadradas no regime de grande 
porte. 

 
14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a) 
Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de melhor 
preço. 
 
14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a 
proponente para que seja obtido melhor preço. 
 
14.19. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para 
apresentação de amostras. 
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14.20. Aceita a proposta, será aberto o envelope de habilitação da empresa melhor classificada, a 
fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação, regularidade fiscal e 
trabalhista e qualificação exigida em edital. 
 
14.21. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
14.22. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela 
Licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 

14.22.1. O requerimento poderá ser protocolado junto à Divisão de Protocolos do município, 
podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do 
presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br. 

 
14.23. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da 
Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
 
14.24. Será inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
 
14.25. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
 
14.26. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto à apresentação da 
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o 
declarará vencedor. 
 
14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sessão, estando 
essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos os interessados 
no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos relativos ao processo 
licitatório. 
 
14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas, 
poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas ou 
documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de desclassificação. 
 
15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS 
 
15.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos no edital, o (a) Pregoeiro (a) 
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exigirá que a Licitante classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
 
15.2. Caso o Termo de Referência estabeleça a apresentação de amostra para os itens, as mesmas 
deverão ser apresentadas no prazo e local estabelecido, devendo ser apresentada amostra somente 
pela empresa melhor classificada para o item. 
 
15.3. A apresentação de amostra suspenderá todos os atos da sessão posteriores à classificação 
final das Licitantes, inclusive a análise dos documentos de habilitação, os quais serão retomados 
em sessão pública após o julgamento das amostras. 
 
15.4. A análise da amostra será realizada por equipe técnica previamente definida, a qual verificará 
se a mesma atende aos aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade constantes no Termo de 
Referência do Edital, a qual emitirá parecer escrito e fundamentado aprovando ou reprovando a 
amostra apresentada. 
 
15.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo (a) Pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta da Licitante será recusada. 
 
15.6. É permitida a inspeção de amostras ou protótipos dos itens ofertados, entregues para 
julgamento. Pode a Licitante acompanhar a apresentação dos produtos ofertados pelos 
concorrentes, bem como a análise. 
 
15.7. Se a (s) amostra(s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o (a) 
Pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
15.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
 
15.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser 
recolhidas pelos licitantes no prazo estabelecido no Termo de Referência, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
 
15.10. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
15.11. Os resultados das análises serão disponibilizados no Portal da Transparência do Município, 
bem como encaminhados nos endereços eletrônicos constantes nas propostas das Licitantes. 
 
15.12. As Licitantes que se sentirem prejudicadas durante a fase de apresentação e análise das 
amostras, poderão recursar após a reabertura da sessão, constando suas razões na ata da sessão, 
no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da declaração do vencedor, conforme constante no art. 
4, inciso XVIII da Lei nº 10.520/02. 
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15.13. Nos casos em que se exija a apresentação de amostra, porém, os envelopes de habilitação 
das Licitantes já tenham sido abertos e analisados em face da adjudicação de itens e não haja 
necessidade de reabertura da sessão, as Licitantes que se sentirem prejudicadas quanto à análise 
das amostras poderão recursar quanto à decisão no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do 
julgamento das amostras, conforme estabelecido pelo art. 109, inciso I, alínea “b” da Lei nº 
8.666/93. 
 
16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 
 
16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos 
documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato, 
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
 
16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para 
apresentação de nova proposta ou documentação.  
 
16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras. 

 
16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e 
encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes. 
 
17. DOS RECURSOS 
 
17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer proponente 
poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa do 
procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe será 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, facultando-se às 
demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 
 
17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito 
de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor. 
 
17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o (a) 
Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-
lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão. 
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18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
18.1. O objeto da licitação será adjudicado a Licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro 
(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 
dos recursos apresentados. 
 
18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 
 
19. DA CONTRATAÇÃO 
 
19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará ou enviará a 
licitante vencedora o Contrato para assinatura que deverá ser assinado e/ou remetido a Divisão 
de Licitações no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, 
com aplicação das sanções previstas em edital. 
 
19.2. O prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município. 
 
19.3. Em caso de recusa da Licitante vencedor em assinar o Contrato nos prazos e condições 
estabelecidas em edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar a licitação independentemente da 
cominação prevista no art. 81 da Lei 8.666/93. 
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades: 
 

20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, será aplicada a 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 2 (dois) 
anos à Licitante que: 
 

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
II - Fizer declaração falsa; 
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se 
nas licitações; 
IV - Omitir o real enquadramento da empresa. 

 
20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, será aplicada multa de 
20% (vinte por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano à Licitante 
que: 
 

I - Não mantiver proposta; 
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II - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua 
proposta. 

 
20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos à Licitante que: 

 
I - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem, 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação. 

 
20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo sancionatório, 
condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa 
prévia quando prevista na legislação federal. 
 
20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam no 
Termo de Referência e na Minuta de Contrato. 
 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
21.1. O Município de Ubiratã poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público, 
derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado. 
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 
 

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação; 
21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua 
realização. 

 
21.4. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autenticada, a autenticação 
poderá ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente ao início da sessão ou 
durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante possua no ato os 
documentos originais. Em ambos os casos, a autenticação somente será realizada mediante 
apresentação dos documentos ORIGINAIS. 
 
21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas. 
Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e 
validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão. 
 
21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser 
suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato, 
devendo tal fato ser registrado em ata. 
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21.7. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital 
caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir 
poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata. 
 
21.8. É facultado ao (à) Pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou 
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 
 
21.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 
Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento, os envelopes não 
abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a) Pregoeiro (a) à 
disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão destruídos. 
 
21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como 
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes.  
 
21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe de apoio a conferir 
quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do 
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos. 
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21.19. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer 
documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser 
solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município 
 
21.20. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal da Transparência do Município, 
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente 
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo. 
 
21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação 
vigente. 
 
21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Modelo de Procuração; 
ANEXO III – Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação; 
ANEXO IV – Modelo de Proposta 
ANEXO V – Modelo de Declaração de ME/EPP 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal; 
ANEXO VII – Minuta de Contrato. 

 
Ubiratã - Paraná, 15 de Maio de 2019. 
 
 

HAROLDO FERNANDES DUARTE 
Prefeito 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
 
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº. 102/2019 
PROCESSO Nº. 4429/2019 
 
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA 
 
1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1. A contratação do objeto em questão objetiva a opção de adquirir uma ambulância grande, 
se dá pela demanda de pacientes acamados que a Secretaria transporta diariamente para todas as 
cidades, além de realizar várias transferências inter hospitalares diárias, vê-se a necessidade de 
ambulância de porte grande para atender a todos de forma adequada por comportar profissional de 
enfermagem ou medicina com espaço para intervenção, além de acompanhante. Parte do recurso 
para aquisição do veículo é do Governo Federal que disponibilizou recurso para aquisição de 
ambulância pequena, a secretaria de saúde possui três veículos desse modelo, optando por 
complementar o valor e comprar o modelo maior e mais funcional que proporcionará uma frota 
mais completa.  

Salientamos que a aquisição desse veículo proporcionará maior e melhor acesso aos serviços, 
através da humanização e qualificação do atendimento a população. 
 
2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço por Item tem como objeto Aquisição de Ambulância 
tipo B destinado a Secretaria de Saúde. 
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
3.1. Visa-se a aquisição dos produtos/bens/materiais nas seguintes especificações e quantidades: 
  

LOTE ITEM  DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL  MARCA 

01 01 Veículo tipo furgão, teto alto, 
tamanho mínimo 10,5 M³, 
transformado em ambulância 
tipo B SUPORTE BÁSICO, 
ano/modelo 2019, 0KM. 
 
Descrição Furgão: 

 Ano 2019/2019; 

 0KM; 

 Tamanho mínimo 
furgão interno (10,5m³); 

 Potência Motor de no 
mínimo 140 cv; 

 Combustível: Diesel;  

 Câmbio mínimo 6 
marchas frente + ré; 

 Ar condicionado; 

 Teto Alto; 

01 Un. 184.000,00 184.000,00  
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 Banco de motorista 
com regulagem de 
altura; 

 Retrovisores elétricos 
com luzes indicadoras; 

 Retrovisor Interno; 

 Desembaçador e 
limpadores do vidros 
elétricos; 

 Vidros Elétricos; 

 Travas Elétricas em 
todas as portas;  

 Air Bag Duplo; 

 Volante Escamoteavel; 

 Radio CD com entrada 
USB e Bluetooth com 
alto falantes; 

 Antena de teto; 

 Farol de Neblina 
Direcionais; 

 Farol com Luz Diurna; 

 Direção Hidráulica; 

 Travamento 
centralizado com 
controle; 

 Freios ABS nas 4 
Rodas; 

 Roda Aro 16; 

 Assistente de vento 
lateral; 

 Tração Traseira; 

 Rodado Simples; 

 Tapetes para Cabine; 

 Estribo traseiro; 

 Cor Branca. 
TODOS OS 
EQUIPAMENTOS, 
ACESSÓRIOS E 
SUPRIMENTOS DEVEM 
SER ORIGINAIS DO 
FABRICANTE DO 
VEÍCULO. 
 
Compartimento Paciente 
Características: 
 
REVESTIMENTO INTERNO: 

 Revestimento interno 
do Teto e Laterais em 
Fibra de Vidro na cor 
branca, com reforços e 
perfis de aço na linha 
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automotiva, e Isolação 
Termo Acústica em 
Isopor tipo P2 de alta 
densidade, com 
aplicação de 
poliuretano injetado 
nas áreas de difícil 
acesso. Vedação das 
junções das chapas do 
teto e laterais com cola 
poliuretânica de uso da 
indústria automotiva, 
própria para tal 
finalidade. 

 
Revestimento Assoalho: 

 Revestimento do 
assoalho em Chapas de 
Compensado Naval, 
com tratamento à 
prova de umidade, com 
15mm de espessura, 
revestido em tecido 
emborrachado Vinílico 
inteiriço, sem emendas, 
com acabamentos em 
perfis de alumínio, 
totalmente vedado, 
obtendo uma perfeita 
assepsia. 

Janela: 

 01 (uma) – Janela 
corrediça, instalada na 
divisória original do 
veículo, comunicação 
entre a cabine e o 
compartimento da 
ambulância; 

 01 (uma) – Janela 
corrediça, instalada na 
porta lateral direita do 
compartimento do 
paciente, com aplicação 
de Película Jateada – 03 
(três) listras centrais; 

 02 (dois) – Vidros fixos, 
instalados nas portas 
traseiras bi-partidas do 
compartimento do 
paciente, com aplicação 
de Película Jateada – 03 
(três) listras centrais; 
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CLIMATIZAÇÃO INTERNA:  
 

 01 (uma) - Ventilador / 
Exaustor de 12 volts, 
instalado no teto do 
veículo para circulação 
e distribuição do ar no 
compartimento do 
paciente; 

 A climatização do salão 
deverá permitir o 
resfriamento e 
aquecimento para 
compartimento do 
paciente, deverá ser 
fornecido original do 
fabricante do Chassi ou 
homologado pela 
fábrica um sistema de 
Ar Condicionado com 
aquecimento e 
ventilação tipo 
exaustão lateral nos 
termos do item 5.12 da 
NBR 14.561. Sua 
capacidade térmica 
deverá ser com mínimo 
de 26.000 BTUs e 
unidade condensadora 
de teto. 
 

ARMÁRIOS: 
Aéreo:  

 01 (um) – Armário 
aéreo, instalado na 
lateral esquerda do 
compartimento do 
paciente, confeccionado 
em Chapas de 
Compensado Naval 
com revestimento em 
Fórmica texturizada na 
cor branca, portas de 
correr em acrílico 
transparente, utilizado 
para guarda de 
medicamentos, com 
comprimento mínimo 
de 
1500mmx50mmx40mm
;  

Balcão: 
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 01 (um) Armário tipo 
bancada 
confeccionados em 
chapas de Compensado 
Naval na lateral 
esquerda com 
revestimento em 
Fórmica texturizada na 
cor branca com 
tamanho e porta para 
acomodação e fixação 
de uma prancha de 
imobilização, com 
suporte duplo superior 
à bancada para cilindro 
de oxigênio de 16 litros, 
com portas deslizantes 
em acrílico laterais, 
com espaço para 
armazenamento 
interno da bateria 
ficando a bancada livre 
para medicamentos, 
conforme imagem 
abaixo;  

 
Imagem Ilustrativa:  

 
Poltrona e Banco Baú: 

 01 (uma) – Poltrona 
para socorrista do tipo 
anatômica afixada 
sobre dois pés fixos 
confeccionados em 
tubos curvados, fixada 
no salão de 
atendimento próxima 
cabeceira da maca. 
Com cinto de 
segurança de três 
pontas. O apoio das 
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costas e cabeça deverá 
ser anatômico, com 
proteção para recuo da 
cabeça. Com assento e 
encosto em espuma 
injetada, densidade de 
no mínimo 45kgf/m³, 
revestido em courvim 
automotivo super-
resistente impermeável 
na CINZA ESCURO. 
Assento do tipo 
anatômico e na altura 
da maca da vítima de 
forma que a fixação 
permita a mobilidade 
das pernas do 
socorrista entre a 
cabeceira da maca e a 
poltrona.  

 01 (um) - Banco baú 
com capacidade para 
03 (três) pessoas, lateral 
direita, confeccionado 
em chapas de 
compensado naval com 
revestimento em 
fórmica texturizada na 
cor branca, cantos 
arredondados em 
perfis de alumínio 
extrusado, lixeira 
plástica embutida na 
lateral do banco baú; 
cintos de segurança 
abdominal retratil, 
assento, encostos e 
apoios de cabeça 
individuais em espuma 
injetada com 
revestimento em 
courvin na CINZA 
ESCURO de fácil 
limpeza; 

 
Sistema Elétrico: 

 Toda fiação elétrica 
deverá estar protegida 
por conduítes de fácil 
acesso para 
manutenção e cabos 
anti-chama com 
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terminais clipados nas 
pontas dos fios; 

 Iluminação interna 
composta de 04 
(quatro) luminárias 
Led´s com 02 (duas) 
intensidades de luz, 
instaladas no teto do 
compartimento do 
paciente, com 
interruptor instalado 
junto a central de 
gerenciamento; 

 01 (um) - Painel de 
comando interno para 
ambulância com corpo 
em ABS - plástico 
injetado, destinado a 
alojar 06 (seis) tomadas 
tri polares, sendo 02 
(duas) - Tomadas 110V 
– Via inversor, 02 
(duas) – Tomadas 110V 
– Via tomada captação 
energia externa, 02 
(duas) – Tomada 12V – 
Via bateria auxiliar, 
chaves disjuntoras para 
ventilação e exaustão, 
iluminação interna com 
teclas iluminadas e 
sistema de 
oxigênoterapia, fixado 
na lateral esquerda do 
veículo; 

Imagem Ilustrativa. 

 
 
Sinalização Externa:  

 01 (um) - Sinalizador 
acústico e visual, tipo 
Arco de Led’s e 01 
(uma) sirene eletrônica 
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de 100 watss RMS de 
potência, 04 (quatro) 
tons distintos; 

 02 (dois) sinalizadores 
na parte traseira da 
Ambulância na cor 
vermelha, com 
frequência mínima de 
90 flashes por minuto; 

 02 (dois) Holofotes tipo 
farol articulado 
regulado manualmente 
na parte traseira (entre 
portas traseiras) e 
lateral da carroceria 
(lateral esquerda do 
veículo), com 
acionamento 
independente; 

 01 (um) Conjunto de 08 
(oito) Luzes de 
emergência externas de 
Led, sendo 4 (quatro) 
de cada lado, com 
lentes acrílicas nas 
cores vermelha e 
incolor, posicionadas 
nas laterais, sendo um 
vermelho e um incolor 
em cada extremidade; 

Imagens Ilustrativa das luzes 
de advertência 

 
 

 01 (um) Conjunto de 04 
(quatro) – Estrobos 
Led´s, instalados na 
Grade frontal do 
veículo, sendo 02 (dois) 
vermelhos e 02 (dois) 
brancos; 

 01 (um) – Conjunto de 
2 (dois) -  Estrobos 
Led´s instalados no 
Para-Choque Traseiro 
do veículo na cor 
branca; 

 Sistema de megafone 
com ajuste de ganho e 
pressão sonora a 1m, 
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de no mínimo 100dB 
@13,8 Vcc. 
 

Maca Retrátil:  

 01 (uma) – Maca com 
rodízios, rolamentos 
blindados, banda 
emborrachada e 
sistema de freios, com 
diâmetro mínimo 
127mm. Respaldo 
ajustável (cabeceira) 
com seis posições 
reclináveis. Capacidade 
de carga estática de 
300Kg e carga dinâmica 
de 150Kg. Estrutura em 
duralumínio com 
uniões de encaixe e 
componentes em 
polímeros de alta 
tenacidade, sem solda. 
Alças laterais 
basculantes com 
sistema de fechamento 
automático. Colchonete 
densidade 33, revestido 
em material 100% 
impermeável de cor 
preta, costurado 
eletronicamente. Cintos 
de segurança com 
sistema 4 pontas com 
engates automotivos. 
Sistema anti-quedas 
acidentais. Rodízios 
adicionais de 3’para 
apoio ao solo. Sistema 
de ancoragem (fixação) 
completo para 
instalação em 
ambulâncias. 
Fechamento bi-
articulado. Tamanho 
mínimo 1.95m x 0,60m 
x 0,38m. Marca exigida 
SITMED 

 Proteção tipo bolachas 
de aço inox para 
descanso das Rodas da 
Maca retrátil. 
 

SISTEMA DE OXIGÊNIO:  
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 01 (um) – Conjunto de 
oxigenação composto 
de régua tripla, 
mangueira de oxigênio 
trançada de 03 metros, 
umidificador, aspirador 
tipo venturi, regulador 
de pressão, fluxômetro 
e máscara de silicone 
com mangueira 
transparente;  

 02 (dois) – Suportes 
para Cilindro de 
Oxigênio, 
possibilitando receber 2 
(dois) cilindro de 16 
litros.  

 01 (um) – Cilindro de 
oxigênio de 16 litros. 

Suporte: 

 01 (um) - Corrimão em 
alumínio polido, 
instalado na parte 
central do teto do 
compartimento do 
paciente, com dois 
pontos de fixação; 

 01 (um) - Suporte para 
soro e sangue, 
instalado junto ao 
corrimão; 

 
Demais Itens: 

 Equipamento 
operacional para 
gerenciamento de todo 
sistema elétrico da 
ambulância, 
possibilitando 
comando interno de 
dentro da cabine do 
motorista para salão de 
paciente, gerenciando 
iluminação interna e 
externa, sinalização 
sonora e visual, 
dispondo de 01 
carregador de parede 
110v/220v, 1 um 
carregador veicular 
com cabo usb.  Não 
serão aceitas 
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instalações de 
comandos fora da 
central de 
gerenciamento; 

 Imagens Ilustrativas. 
 

 
 

 01 (uma) - Bateria 
auxiliar com 
capacidade de 90 AH 
livre de manutenção, 
selada ligada em 
paralelo com a original 
do veículo, com 
sistema de bloqueio de 
carga das mesmas; 

 01 (um) - Inversor de 
energia – 12V – 110V, 
com capacidade de 
1000 watts; 

 02 (dois) avisos em 
destaque, com os 
dizeres:  “NÃO 
FUMAR - EQUIPADO 
COM OXIGÊNIO” e 
“PRENDER CINTOS 
DESEGURANÇA”, na 
cabina e no 
compartimento do 
paciente; 

 Alarme de ré, que deve 
ser ativado quando o 
veículo estiver 
engatado à ré. O 
dispositivo deve 
atender aos requisitos 
da SAE J 994, com 
desempenho (SAE) 
para tipo C ou B 
(97dB(A). 

 1 (uma) Prancha de 
resgate em polietileno 
adulto possui aberturas 
especificas para 
utilização do cinto de 
segurança estilo 
aranha, cinto aranha 
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incluso. 

 Alteração Marca 
Modelo CAT junto ao 
DENATRAN de furgão 
para ambulância. 

 Mínimo 1 (um) ano de 
garantia do furgão; 

Mínimo 1 (um) ano de garantia 
da transformação. 

 
3.2. A opção por tração traseira se dá pelo fato de que a Secretaria de Saúde possui veículos tipo 
van e ambulância com tração dianteira e o custo de manutenção é mais elevado, desde as revisões 
preventivas que são mais caras e principalmente devido a peças como homocinéticas, bielas, eixos 
dianteiros e outros componentes da suspensão terem que ser trocadas frequentemente. O desgaste 
de pneus também é maior mesmo realizando rodízio, alinhamento e balanceamento periódico. 
Além do mais, os motoristas responsáveis pelos veículos avaliam a tração traseira como mais 
eficiente em vários aspectos como: melhor frenagem, mais potencia promovendo ultrapassagens 
com mais segurança e economia de combustível. Essa é uma questão fundamental, pois são esses 
profissionais que estarão diariamente na direção do veículo transportando pessoas para os mais 
diversos destinos, as vezes em estradas bem conservadas, outras vezes em estradas em más 
condições de rodagem. Abaixo segue uma série de vantagens da tração traseira com relação a 
tração dianteira: 

 Transferência melhor do peso durante a aceleração; 
 Melhor raio de direção; 
 Melhor manipulação em piso seco; 
 Melhor frenagem; 
 Melhor capacidade de reboque; 
 Manutenção mais simples e rápida; 

 Sobre a potência mínima exigida, veículos com maior potência permitem maior segurança 
em diversos momentos, especialmente em ultrapassagens, visto que a maior parte das estradas 
paranaenses em que a frota da Secretaria de Saúde roda é pista simples.  
E no mercado temos outras marcas de veículo que contém tanto a tração traseira e com mais 
potencia.  
Sobre o volante escamoteável e com regulagem de profundidade, entendemos serem itens com o 
mesmo objetivo que é facilitar a entrada e saída dos motoristas dos veículos, pois temos motoristas 
de todas as estaturas e pesos, e principalmente para propiciar melhor posicionamento do 
motorista na direção propiciando mais conforto, melhor visão do painel e melhor dirigibilidade.  
Considerando que os recursos financeiros são escassos, a Secretaria de Saúde requer em suas 
compras a melhor alternativa possível no que se refere a segurança, economicidade e desempenho, 
não apenas no momento da compra, mas sim durante toda vida útil do produto adquirido.  
 
4. REFERENCIAL DE MARCAS 
 
4.1. Para o presente procedimento, não houve referência de marcas. 
 
5. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS 
 
5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras. 
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6. LOCAL DE ENTREGA 
 
6.1. O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço Avenida Carmem Ribeiro Pitombo, no 
horário das 08 às 11 horas e das 13h30min  às 16 horas. 
  
7. PRAZOS 
 
7.1. O prazo de solicitação dos produtos/bens/materiais será de até 10 dias úteis contados da 
assinatura do contrato. 
 
7.2. O prazo de entrega do veículo será de até 60 dias corridos contados do recebimento da Ordem 
de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município. 
 
7.3. O prazo para entrega do veículo que venha a ser substituído será de metade do prazo 
estipulado para entrega. 
 
7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de início e inclui-se o do vencimento. 
 
8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
8.1. O fornecimento do veículo será de maneira integral, balizando-se na necessidade da secretaria 
requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o prazo de 
vigência da futura contratação. 
 
8.2. O veículo deverá ser fornecido em perfeitas condições, novos e sem uso, conforme 
especificações, prazo e local constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da 
respectiva nota fiscal. 
 
8.3. O veículo deverá ser entregue em veículo próprio, transportadoras ou outros serviços de 
entrega. 
 
8.4. Quando exigido, os produtos/bens/materiais deverão ser entregues com declaração da 
garantia, sob pena de recusa, sendo responsabilidade da empresa a troca e manutenção dos 
produtos/bens/materiais durante o período, sem ônus adicionais ao município. 
 
8.5. A empresa deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, mão de 
obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
9.1. O veículo será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade 
com a especificação; e definitivamente, após verificação do cumprimento de todas as 
especificações e consequente aceitação. 
 
9.2. O município reserva-se o direito de não receber o veículo fornecido que não estiver em 
conformidade com as exigências apresentadas no Edital. 
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9.3. O recebimento do veículo de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8º da Lei 
8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente nomeados. 
 
9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria, 
no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, assim como itens de série ou originais de fábrica ausentes 
ou substituídos por paralelos ou ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do 
contrato. 
 
9.5. O veículo que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. 
 
9.6. A empresa deverá apresentar no momento da entrega:  

 

 Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) emitida pelo DENATRAN. 
 

 Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da Maca, conforme especificada no descritivo, 
tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes de 
resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT NBR 
14.561/2000 – BRASIL, DIN EM 1865 /Dezembro 1999, BS EM 1789/2000, AMD STANDARD 004, 
conforme especificada no descritivo.  
 

 Laudo Técnico de Ensaio da poltrona do socorrista e cinto de segurança 03 pontas emitidas por 
laboratório credenciado no INMETRO. 

 

 A empresa vencedora deverá realizar entrega técnica através de profissional habilitado 
repassando orientações de pilotagem de acordo com as características do veículo para os 
motoristas indicados pela Secretaria de Saúde. 
 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal 
pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
10.2. Quando se tratar de produtos/bens/materiais para mais de uma secretaria, a empresa deverá 
faturar notas fiscais distintas, sendo uma nota fiscal por secretaria, a qual deverá englobar todas as 
unidades respectivas à secretaria. 
 
10.3. A fatura deverá ser emitida pela empresa, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de 
contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 
76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação 
do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – 
NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público 
de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute 
estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade 
de preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado 
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possuir código com GTIN (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações 
envolvendo medicamentos e matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de 
preenchimento na NF-e de campo para informar o código de produto da Agencia Nacional de 
Vigilância Sanitária (Grupo K) 
 
10.4. Para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do 
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
 

10.4.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional; 
 
10.4.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 
10.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
                                            

10.5. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte De 
Recurso 

Valor Da 
Despesa 

0605 5718 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 518 80.000,00 

0605 5719 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 494 104.000,00 
 
11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido 
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
12. REAJUSTE 
 
12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
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12.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da 
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
13.1. São direitos e responsabilidades das partes àquelas previstas na Cláusula Décima Quinta da 
Minuta do Contrato. 
 
14. ALTERAÇÕES 
 
14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da 
Lei 8.666/93. 
 
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora às penalidades previstas na Cláusula Décima 
Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado. 
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ANEXO II 
 
MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
Referente ao Pregão Presencial 102/2019. 
 
A proponente _____________ inscrita no CNPJ nº ________________, com sede 

____________________________, através de seu representante legal, o (a) senhor (a) 

______________, CPF nº, declara que o (a) Senhor (a) ____________, portador do CPF nº _____ e RG 

nº _____, é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com poderes específicos 

para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

Local e data. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO III 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO. 
 

Referente ao Pregão Presencial nº 102/2019. 
 
O signatário da presente declara, em nome da proponente _________________ , inscrita no CNPJ nº 

_____________, para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como, atender a todas 

as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos 

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos 

termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o Município de Ubiratã, tampouco 

inidôneo em qualquer esfera da Administração Pública. 

Local e data. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO IV 
 
MODELO DE PROPOSTA 
 
NOME DA LICITANTE 
Nº DO CNPJ 
Endereço, Cidade e Estado. 
Nº do Telefone. 
Endereço de e-mail. 

 
Referente ao Pregão Presencial nº 102/2019. 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao 
fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe. 
 
O valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- (valor por extenso). 
 
O prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de 
Compras. 
 
O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite 
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro. 
 
Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a) 
(Nome, CPF, RG, Endereço). 
 
Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do 
mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail). 
 
Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco, 
Agência e Conta). 
 

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS: 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. 
UNIT 

V. 
TOTAL 

MARCA 

        

        

        

TOTAL    R$-  

 
Observação: Constar garantia para cada item, quando solicitado garantia em edital. 

Local e data. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO V 
 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
Referente ao Pregão Presencial 102/2019 
 
O signatário da presente, o (a) senhor (a) ___________________, representante legalmente 
constituído da proponente _________________ , inscrita no CNPJ nº _____________, declara sob as 
penas da Lei, que a mesma está estabelecida sob o regime legal de (microempreendedor individual, 
microempresa ou empresa de pequeno porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento 
pátrio, podendo usufruir os benefícios da Lei Complementar nº 123/06. 
 

Local e data. 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO VI 
 
MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
Referente ao Pregão Presencial n° 102/2019. 

 
 

O signatário da presente, o (a) senhor (a) ___________________, representante legalmente 

constituído da proponente _________________ , inscrita no CNPJ nº _____________, declara, sob as 

penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 

anos - Lei 10.097/00 e art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal. 

Local e data. 
 
 

Nome e Assinatura do representante legal 
CPF nº 
RG nº 
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ANEXO VII 
MINUTA DE CONTRATO 
 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de 
direito público interno inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a 
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta 
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.º 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.º 
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a 
Empresa _____________, inscrita no CNPJ nº ___________, situada na _______________, Cidade 
________, Estado _____________, CEP _____, firmam o presente contrato, que se regerá pelas 
cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.º 10.520/02, da Lei n.º 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital e 
Anexos do Pregão Presencial n.º 102/2019. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é Aquisição de Ambulância tipo B destinado a Secretaria 
de Saúde. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DETALHAMENTO DO OBJETO 
 
2.1. Os produtos/bens/materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades: 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. 
UNIT 

V. 
TOTAL 

MARCA 

        

        

        

TOTAL    R$-  

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATADO 
 
3.1. O valor global da presente contratação está fixado em R$-(). 
 
3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista 
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
 

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte De 
Recurso 

Valor Da 
Despesa 

0605 5718 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 518 80.000,00 

0605 5719 449052520000 Veículos De Tração Mecânica 494 104.000,00 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA 
 
4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do 
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação. 
 
5.  CLÁUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA 
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5.1. O veículo deverá ser entregue no seguinte endereço Avenida Carmem Ribeiro Pitombo, no 
horário das 08 às 11 horas e das 13h30min  às 16 horas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS 
 
6.1. O prazo de solicitação do veículo será de até 10 dias úteis contados da assinatura do contrato. 
 
6.2. O prazo de entrega do veículo será de até 60 dias corridos contados do recebimento da Ordem 
de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras da CONTRATANTE. 
 
6.3. O prazo para entrega do veículo que venha a ser substituído será de metade do prazo 
estipulado para entrega. 
 
6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de início e inclui-se o do vencimento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
7.1. O fornecimento do veículo será de maneira integral, balizando-se na necessidade da 
CONTRATANTE, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de vigência da contratação. 
 
7.2. O veículo deverá ser fornecido em perfeitas condições, novo e sem uso, conforme 
especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da respectiva nota 
fiscal. 
 
7.3. O veículo deverá ser entregue em veículo próprio, transportadoras ou outros serviços de 
entrega. 
 
7.4. Quando exigido no contrato, o veículo deverá ser entregue com declaração da garantia, sob 
pena de recusa, sendo responsabilidade da CONTRATADA a troca e manutenção dos 
produtos/bens/materiais durante o período, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE. 
 
7.5. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à entrega, como transporte, 
mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
 
8.1. O veículo será recebido provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade 
do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação. 
 
8.2. O CONTRATANTE se reserva ao direito de não receber os produtos fornecidos que não 
estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em contrato. 
 
8.3. O recebimento do veículo de valor superior ao limite estabelecido no art. 23 da Lei 8.666/93, 
será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente nomeados. 
 
8.4. O CONTRATADO é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta 
própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido 
definitivamente o objeto do contrato. 
 
8.5. O veículo que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência. 
 
 
8.6. A empresa deverá apresentar no momento da entrega:  

 

 Certidão de adequação e legislação do trânsito (CAT) emitida pelo DENATRAN. 
 

 Laudo Técnico de Ensaio Estrutural do conjunto da Maca, conforme especificada no descritivo, 
tendo como objetivo testar a viabilidade de aplicação do equipamento realizando testes de 
resistência, mais próximo da real utilização do mesmo, conforme Normas: ABNT NBR 
14.561/2000 – BRASIL, DIN EM 1865 /Dezembro 1999, BS EM 1789/2000, AMD STANDARD 004, 
conforme especificada no descritivo.  
 

 Laudo Técnico de Ensaio da poltrona do socorrista e cinto de segurança 03 pontas emitidas por 
laboratório credenciado no INMETRO. 

 

 A empresa vencedora deverá realizar entrega técnica através de profissional habilitado 
repassando orientações de pilotagem de acordo com as características do veículo para os 
motoristas indicados pela Secretaria de Saúde. 
 
9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
9.1. O pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo 
Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
 
9.2. Quando se tratar de produtos/bens/materiais para mais de uma secretaria da 
CONTRATANTE a CONTRATADA deverá faturar notas fiscais distintas, sendo uma nota fiscal 
por secretaria, a qual deverá englobar todas as unidades respectivas à secretaria. 
 
9.3. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio 
instrumento de contrato. O faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE, 
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, CNPJ Nº 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá verificar se o 
fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos 
referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme recomendação 
administrativa nº 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a 
NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do 
Contribuinte – MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos campos cEAN e 
cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN (Global Trade 
Item Number). 
 
9.4. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao 
Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos: 
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9.4.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional; 
 
9.4.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
 
9.4.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 
10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor 
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes 
fórmulas: 
 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE 
 
11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de 
apresentação da proposta. 
 
11.2. O reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor 
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substituí-lo, considerando o índice do mês anterior ao da 
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES 
 
12.1. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
 
13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato nos 
seguintes casos: 
 
13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do que foi contratado; 
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual. 
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13.3. Na solicitação de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de 
reequilíbrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão 
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato. 
 
13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará: 
 

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a 
planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio; 
 
13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, 
que justifique modificações do contrato para mais ou para menos. 
 
13.4.3. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente 
ao Gestor do Contrato. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão 
do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 
 
14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666/93, especialmente a previsão do § 6º do referido artigo que trata 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente 
o contrato. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
 
15.1. São direitos da CONTRATANTE: 
 

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e 
Edital da licitação; 
 
15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as 
condições descritas no presente contrato; 
 
15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA; 
 
15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato; 
 
15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
15.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; 
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15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato; 
 
15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado; 
 
15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto 
contratual; 
 
15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação; 
 
15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos 
sobre o objeto contratado; 
 
15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do 
contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 
daquele. 
 

15.3. São obrigações DA CONTRATADA: 
 

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo 
exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
 
15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados 
durante a entrega ou execução do objeto; 
 
15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do objeto; 
 
15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990); 
 
15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o 
objeto com avarias ou defeitos; 
 
15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto; 
 
15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
 
15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las 
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE; 
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15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre 
que houver alteração; 
 
15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
 
15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter 
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa 
autorizada para contatos; 
 
15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, 
partido político ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução 
dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 
9.504/1997, multa e rescisão do contrato; 
 
15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no presente edital. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 
16.1. Caberá ao (a) servidor (a) Viviane Aparecida de Souza, lotado (a) na Secretaria de Saúde a 
gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a) Camila Aparecida de Souza 
Ribeiro, lotado (a) na Secretaria de Saúde e na sua ausência, a fiscalização será realizada pelo (a) 
servidor (a) Crislaine Irmer Maria. 
 
16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
 
16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem 
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 
entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades. 
 
16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria nº 73/2019. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO 
INADIMPLEMENTO. 
 
17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação 
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá 
sofrer as seguintes sanções: 
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17.1.1. Multa de 5% (cinco por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido 
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar 
vício, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação; 
 
17.1.2. Multa de 2% (dois por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido 
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar 
vício, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação; 
 
17.1.3. Multa de 25% (vinte e cinco por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem 
prejuízo das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2; 
 
17.1.4. Multa de 15% (quinze por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula 
contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente à parcela, 
etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato. 

 
17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente. 
 
17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de 
reincidência. 
 
17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de 
inexecução total do contrato. 
 
17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial 
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o 
objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, 
previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2. 
 
17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das 
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o 
objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto. 
 
17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência 
prevista no artigo 87, inciso I, da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993. 
 
17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e forma 
estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não 
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em dívida ativa para futura execução fiscal. 
 
17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo 
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RESCISÃO CONTRATUAL 
 
18.1. Constituem motivos para rescisão contratual às hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei 
Federal n. 8.666/93, podendo ser: 
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18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
 
18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede 
que haja conveniência para a Administração; 
 
18.1.3. Judicial, nos termos da legislação. 

 
18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 
7º da Lei 10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades, independentemente do 
dever de indenizar o município ou terceiros: 
 

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
 
18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa 
ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de 
licitar ou contratar; 
 
18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa 
ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de 
licitar ou contratar. 

 
18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade. 
 
18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo 
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
19.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e 
obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO 
 
20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de 
suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da 
CONTRATADA. 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – ANTICORRUPÇÃO 
 
21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a 
cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o 
seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes 
declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta 
próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento 
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das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam 
a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer 
uma de suas disposições: 
 
I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a 
agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas 
e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão 
ou direcionar negócios ilicitamente; 
II. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis 
anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem 
de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 
 
21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a 
rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte 
inocente. 
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
22.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei 
10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o 
interesse público. 
 
23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 
 
23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 
24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – FORO 
 
24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
oriundas do presente contrato 

 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e 

rubricadas, para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, XX de XXXXXX de 2019. 
 
 

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Contratante 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 


